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A importância da organização de 
mulheres com deficiência para 
fomentar o debate sobre 
capacitismo 

Mayra Ribeiro de Oliveira1, Cruz, Elizabete Franco Cruz2 

Introdução 

Durante séculos, o olhar sobre as pessoas com deficiência foi 

marcado por concepções biomédicas e assistencialistas, que as 

enxergavam como doentes, inválidas e incapazes. Esse enqua-

dramento reduziu sujeitos a diagnósticos e tratamentos, ne-

gando-lhes autonomia e participação social plena. Essa visão re-

ducionista produziu, como consequência, políticas públicas in-

suficientes, institucionalização forçada e ausência de protago-

nismo das próprias pessoas com deficiência nos espaços de de-

cisão sobre suas vidas.  

As formas de opressão e discriminação que atingem pessoas 

com deficiência foram, e ainda são, produtos de políticas de 

morte (Mbembe, 2018) desenvolvidas por um complexo arranjo 

de poder, que se estruturou a partir de práticas higienistas de 

civilização, ganhando mais instrumentalização com a ótica co-

lonialista, que permanece vigente. 

O conceito de colonialidade do poder, elaborado por Aníbal 

Quijano (2000), é central para compreender como a classificação 

social das pessoas, baseada em marcadores sociais da diferença 

como raça/etnia, gênero e deficiência, se entrelaça a uma lógica 

de hierarquização de corpos, saberes e existências. Essa lógica 
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serviu, e segue servindo, historicamente, para justificar proces-

sos de exploração, marginalização e subjugação de diferentes 

povos e grupos sociais.  

Aliada a esta perspectiva, tomamos o conceito de intersecci-

onalidade (Crenshaw, 1989; Akotirene, 2019) para problematizar 

as interrelações entre gênero, classe, localização geográfica e di-

ferentes identidades. Pois, apesar dos exercícios de poder e sa-

ber estarem calcados na colonialidade, as pessoas com deficiên-

cia, incluindo as mulheres com deficiência manifestam potên-

cia e resistência na sua organização coletiva e política. 

O processo de organização política das pessoas com deficiên-

cia foi um marco importante para a superação formal e simbó-

lica dessa lógica excludente, especialmente a partir do modelo 

social da deficiência, desenvolvido no Reino Unido nos anos 

1970, por autores como Paul Hunt e Michael Oliver (Diniz, 2007). 

Esse modelo, ao deslocar a deficiência do campo individual e 

médico para o campo social e político, possibilitou a construção 

de uma identidade coletiva em torno da luta por direitos e pelo 

reconhecimento da diversidade humana.  

Contudo, apesar desses avanços, o próprio movimento das 

pessoas com deficiência enfrenta infindas limitações para rom-

per com essa lógica de apagamento e exclusão. As experiências 

específicas das mulheres com deficiência foram, por muito 

tempo, invisibilizadas ou secundarizadas, mesmo dentro de es-

paços progressistas e de luta por igualdade.  

Mulheres com deficiência estão sujeitas a outros tipos de 

opressão, como o machismo, o racismo, a LGBTQIAPN+fobia, a 

violência sexual, a precarização de suas condições materiais de 

vida etc. Essa interseccionalidade, ainda hoje negligenciada em 

muitas abordagens sociais, culturais, políticas e acadêmicas, 



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 47 maio-junho/2025  ISSN 2675-9934 
 
 

 / 7 

evidencia a urgência de se produzir análises que articulem gê-

nero, deficiência e outros marcadores sociais da diferença, 

como classe e raça.  

Foi a partir dessas lacunas que surgiram, internacionalmente 

e no Brasil, iniciativas políticas e teóricas conduzidas por mu-

lheres com deficiência. No país, esse processo de organização se 

fortaleceu a partir da década de 1970, mas ganhou novos contor-

nos especialmente com o surgimento de coletivos feministas es-

pecíficos, como o Coletivo Feminista Helen Keller, criado em 

2018 de forma on-line, permitindo a reunião de mulheres com 

deficiências de todo o Brasil.  

Essas mulheres têm atuado politicamente denunciando vio-

lências, produzindo conhecimento a partir de suas vivências e 

tensionando tanto o movimento político da deficiência quanto 

os movimentos feministas tradicionais, exigindo a incorporação 

efetiva de suas pautas.  

Este artigo tem como objetivo destacar a importância das vo-

zes das pessoas com deficiência e especialmente das mulheres 

com deficiência ecoarem na constituição das políticas públicas 

e nos movimentos sociais que abraçam diferentes pautas. 

A partir dos aportes de autoras como Diniz (2007), Gonzalez 

(1984), Figueira (2021), Mello (2020) e Walsh (2019), será possível 

compreender não apenas a trajetória histórica desse movi-

mento, mas também a relevância de suas contribuições políti-

cas, sociais e teóricas. Ressalta-se, ainda, a importância de que 

os feminismos hegemônicos e não hegemônicos, incorporem de 

maneira séria e comprometida as vozes e demandas das mulhe-

res com deficiência, reconhecendo que não há justiça social pos-

sível sem a escuta atenta e a participação ativa dessas sujeitas 

políticas.  
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Historicizando a luta: a mobilização de Pessoas com 

Deficiências e a quebra de paradigmas ontem e hoje  

Para abordar a temática da organização das mulheres com 

deficiência, é necessário trazer alguns apontamentos a respeito 

de colonialidade do poder, termo discutido por Anibal Quijano, 

uma vez que este tema se relaciona de forma interseccional à 

gênero, raça/etnia, sendo o capacitismo parte de uma estrutura 

discriminatória.  

Quijano (2000) salienta que na América surgiu um padrão de 

poder mundial. Ele aponta que um dos eixos fundamentais 

desse padrão de poder é a classificação social da população 

mundial a partir da ideia de raça – uma construção mental que 

expressa a experiência básica da dominação colonial e que per-

meia as dimensões mais importantes do poder mundial.  

Deste modo, o autor afirma que a ideia de classificação de 

raça deu início na América a processos de dominação baseados 

em um ideário de superioridade e inferioridade que culmina-

ram inclusive na exploração da mão de obra negra.  

É fundamental a compreensão dos aportes de Quijano não so-

mente para analisar a colonialidade de poder, mas também 

como os padrões eurocêntricos de saber e de estética e suas nar-

rativas ideológicas tomaram conta das relações de trabalho 

mundialmente e ditaram quais eram os sujeitos considerados in-

feriores ou superiores, enquadrando a branquitude como o 

ápice da escala civilizatória.  

Dentro dessa ideia de colonialidade, as pessoas com deficiên-

cia durante séculos foram tratadas como seres inferiores, inde-

sejados, imundos, defeituosos, dignos de pena e caridade, ou 

pessoas que deveriam ser mortas, pois eram desprovidas de co-

nhecimento sobre o mundo ao seu redor e sobre si, assim como 

aponta Figueira (2021).  
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Ainda a esse respeito, destaca-se que as Pessoas com Defici-

ência (PcD) são classificadas e estigmatizadas por médicos que 

determinam suas capacidades a partir do que eles acreditam sa-

ber e nesse movimento fisioterapeutas, psicólogos, assistentes 

sociais e enfermeiros acreditavam que era preciso tutelar essa 

população, desconsiderando-a como sujeito histórico capaz de 

participar das decisões sociais (Figueira, 2021). 

Em relação à intersecção entre raça/etnia e deficiência, con-

siderando-se o olhar médico e de tutela, toma-se a seguinte pro-

vocação feita por Lélia Gonzalez em Racismo e sexismo na cultura 

brasileira:  

Foi então que uns brancos muito legais convida-
ram a gente pra uma festa deles, dizendo que era 
pra gente também. Negócio de livro sobre a 
gente, a gente foi muito bem recebido e tratado 
com toda a consideração. Chamaram até pra sen-
tar na mesa onde eles tavam sentados, fazendo 
discurso bonito, dizendo que a gente era opri-
mido, discriminado e explorado (Gonzalez, 1984, 
p. 223). 

A citação aponta para uma contradição que é trazida pela au-

tora, como a identificação do dominado com o dominador, um 

desdobramento do mito da democracia racial.  

Gesser aponta que mediante a colonização, o conceito de ca-

pacitismo tem origens similares ao do racismo:  

É importante destacar que essa opressão é neces-
sária para a legitimação do sistema capitalista ne-
oliberal vigente, pois justifica a exploração das 
populações ditas subalternas pela modernidade e 
a venda de um conjunto de tecnologias produzi-
das pelos países colonizadores visando à 
cura/produção da normalização. Assim, a hierar-
quização dos corpos com base na capacidade é o 
elemento central a ser problematizado, pois fo-
menta a opressão. Ou seja, como já destacado an-
teriormente, os mesmos conhecimentos que de-
ram origem às teorias raciais que, sob a nomen-
clatura de racismo científico, consideram pes-
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soas não brancas como hierarquicamente inferi-
ores, também oprimem pessoas com deficiência 
com base nas noções científicas de capacidade, 
posicionando-as como doentes e menos capazes 
(GESSER, 2024, p. 8). 

Assim como o racismo, o capacitismo faz parte de uma estru-

tura que entende a pessoa com deficiência a partir de um lugar 

de inferioridade, incapacidade e de um corpo lesionado, posici-

onando a ciência ocidental como a ferramenta necessária para 

trazer soluções aos seus problemas. E também é pensada como 

a única que cria condições a estas pessoas para que publicizem 

seus discursos de discriminação, exploração, sujeição à precari-

edade, a partir do seu posicionamento enquanto objetos de es-

tudo submetido ao cientista, como aponta Diniz (2007).  

Contudo, na contramão do que foi historicamente imposto a 

essas pessoas, a população PcD começou a se organizar e a ques-

tionar o olhar médico, o qual tinha o intuito de enquadrá-los em 

um padrão de normalidade, como destaca a autora. Ou seja, é 

através da ação prática nos movimentos sociais que a população 

PcD se retira da posição de subalternidade, uma vez que a hie-

rarquização em relação ao modelo socialmente hegemônico 

toma forma a partir do seu posicionamento enquanto outros 

(Spivak, 2010) cuja existência só pode ser validade e reconhecida 

a partir da classificação medicalizante/patologizante.  

Para compreender como se deu a organização do movimento 

de pessoas com deficiência é necessário conhecer a história de 

seus protagonistas. Diniz (2007), em seu livro O que é deficiência 

aborda questões referentes à construção do Movimento e seus 

atores no cenário mundial.  

Segundo a autora, Paul Hunt, um sociólogo com deficiência 

física, foi um dos precursores do modelo social da deficiência no 

Reino Unido nos anos 1960. Seus primeiros escritos procuravam 



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 47 maio-junho/2025  ISSN 2675-9934 
 
 

 / 11 

compreender o fenômeno sociológico da deficiência, partindo 

do conceito de estigma proposto por Erving Goffman.  

Também salienta que de todas as obras de Hunt, o escrito de 

maior impacto foi a carta que ele enviou ao jornal inglês The 

Guardian, em 20 de setembro de 1972. Na carta o sociólogo dizia 

ao editor que as pessoas com lesões físicas severas se encontra-

vam isoladas em instituições sem as menores condições, onde 

suas ideias são ignoradas, onde estão sujeitas ao autoritarismo e 

a regimes cruéis de tratamento.  

Compreendemos assim, como essa ação representou um 

passo para que as pessoas com deficiência, na gênese de sua for-

mação enquanto movimento organizado, conseguissem romper 

com a posição de invisibilidade. Tal ação levou a duas conse-

quências importantes que representam uma mudança paradig-

mática entre a população mais ampla: a primeira quebra com o 

estereótipo da população PcD enquanto sujeito passivo e depen-

dente da caridade alheia, e a segunda mostra como essa popula-

ção é perfeitamente capaz de se auto-organizar e gerir as suas 

próprias pautas.  

Assim, ele propunha a formação de um grupo de pessoas que 

levasse ao Parlamento britânico as ideias das pessoas que viviam 

nessas instituições e das pessoas que depois iriam substituí-las.  

Ele não imaginou que sua carta provocaria tantas reações. 

Várias pessoas responderam ao pedido de formação de um 

grupo de Pessoas com Deficiência, que se constituiu como a pri-

meira organização política desse tipo, a Liga dos Lesados Físicos 

contra a Segregação (UPIAS). 

A autora aponta ainda que reconhecer esta organização como 

a primeira a lutar de maneira organizada pelos direitos das pes-

soas com deficiência pode soar estranho para alguns pesquisa-
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dores, tendo em vista que desde muito antes já existiam institui-

ções para cegos, surdos e pessoas com restrições cognitivas. 

Contudo, esta foi a primeira a ser formada e gerenciada por de-

ficientes.  

Também havia uma diferença que ia além do campo gestor e 

envolvia a maneira como as pessoas com deficiência eram com-

preendidas. As instituições antigas como o Instituto Real Nacio-

nal para Cegos (RNIB), no Reino Unido, ou o Instituto Nacional de 

Educação dos Surdos, no Brasil, eram entidades onde as pessoas 

com deficiência eram trancadas com o objetivo de serem isola-

das e afastadas da sociedade. Nestas instituições, recebiam uma 

educação voltada a “normalizá-las” segundo os padrões sociais 

vigentes para depois serem devolvidas para a família ou para a 

sociedade. 

A originalidade da UPIAS foi não somente ser uma entidade 

de e para deficientes, mas também ter articulado uma resistên-

cia política e intelectual ao modelo médico de compreensão da 

deficiência. Para o modelo médico, deficiência é consequência 

natural da lesão em um corpo, e a pessoa deficiente deve ser ob-

jeto de cuidados biomédicos. Em um primeiro momento, por-

tanto, a Upias constituiu-se como uma rede política, cujo o prin-

cipal objetivo era questionar essa compreensão tradicional da 

deficiência: diferentemente das abordagens biomédicas, defici-

ência não deveria ser entendida como um problema individual, 

uma tragédia pessoal, como ironizava Oliver, mas sim uma 

questão eminentemente social (Diniz, 2007, p. 7).  

Nesse sentido, o debate que os sociólogos da UPIAS realiza-

ram foi essencial e questionador, pois tirava do indivíduo a res-

ponsabilidade pela opressão experimentada pelos deficientes e 

a transferia para a incapacidade social em prever e incorporar a 

diversidade.  
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De acordo com Diniz (2007), os sociólogos que estavam à 

frente da Upias foram responsáveis por provocar uma revira-

volta no modelo biomédico e também conseguiram denunciar 

as opressões que os deficientes sofriam nas instituições. Ade-

mais, eles salientavam que a experiência da deficiência não era 

resultado de suas lesões, mas do ambiente hostil à diversidade 

física.  

Diferentemente de outros movimentos sociais, a UPIAS levou 

quatro anos para se organizar em razão da institucionalização 

daqueles que faziam parte de seu processo de construção, limi-

tando-os à comunicação por cartas. Mas isso não é encarado por 

Diniz (2007) como um entrave, e sim como um sinal de vitória, 

visto que, mesmo sob condições de encarceramento para isolá-

los das vistas públicas, as Pessoas com Deficiência lograram es-

tabelecer canais de contato entre si e driblaram os impedimen-

tos.  

A autora também aponta que o marco teórico do grupo dos 

sociólogos que criaram a UPIAS, foi o materialismo histórico di-

alético, que os conduziu para a formulação da tese política de 

que a discriminação pela deficiência era uma forma de opressão 

coletiva na qual a discriminação social e institucional se sobre-

punha e se retroalimentava.  

Nesse sentido, os avanços das discussões do grupo do modelo 

social da deficiência tiveram papel importante para problemati-

zar e discutir os termos pejorativos comumente utilizados para 

se referir às pessoas com deficiência (Diniz, 2007). Termos como 

pessoa portadora de deficiência, pessoa com necessidades especiais, 

aleijado, manco, débil mental, retardado ou mongoloide foram co-

locados na mesa de discussões, buscando a sua desnaturaliza-

ção.  



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 47 maio-junho/2025  ISSN 2675-9934 
 
 

 / 14 

Porém, exceto em relação aos termos mais ofensivos, ainda 

não existia consenso entre o movimento de qual era a melhor 

forma para se referir às pessoas com deficiência, principal-

mente entre os autores do modelo social da deficiência do Reino 

Unido e os que faziam parte dos grupos de estudos da deficiência 

nos Estados Unidos.  

É fundamental compreender e valorizar as contribuições dos 

sociólogos que foram precursores do modelo social da deficiên-

cia, pois estes trouxeram avanços fundamentais para o debate 

da deficiência em âmbito social, fomentando a necessidade de 

ir além do modelo médico e entender as opressões que esses su-

jeitos sofriam cotidianamente.  

Contudo, as mulheres com deficiência, cuidadoras de Pes-

soas com Deficiência, mães e autoras feministas com deficiên-

cia, começaram a trazer a importância de um debate intersecci-

onal, o qual destacasse os desafios do que era ser mulher com 

deficiência.  

As teóricas feministas trouxeram à tona temas esquecidos na 

agenda de discussões do modelo social. Falaram do cuidado, da 

dor, da lesão, da dependência, da interdependência como temas 

centrais na vida do deficiente. Elas levantaram a bandeira da 

subjetividade do corpo lesado, discutiram o significado da trans-

cendência do corpo por meio da experiência da dor, e assim for-

çaram uma discussão não apenas sobre a deficiência, mas sobre 

o que significava viver em um corpo doente ou lesado (Diniz, 

2007, p. 27).  

É fundamental destacar que, assim como os teóricos do mo-

delo social da deficiência, elas também tinham autoridade nos 

temas que traziam, pois também eram deficientes. Mas algumas 

teóricas que não eram deficientes também reclamaram a parti-

cipação nas temáticas por serem cuidadoras de deficientes.  
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Foram elas que ampliaram o debate do cuidado para aqueles 

que se tornavam deficientes, para o envelhecimento, para além 

do tema das deficiências crônicas, aponta Diniz (2007). As teóri-

cas feministas provocaram discussões fundamentais, salien-

tando que, para além da experiência da opressão pelo corpo de-

ficiente, havia outras variáveis de desigualdade, como raça, gê-

nero, orientação sexual, ou idade, pois ser uma mulher defici-

ente, ou uma cuidadora de algum deficiente era uma experiên-

cia muito diferente daquela descrita pelos teóricos do modelo 

social da deficiência.  

É essencial salientar que as teóricas feministas desafiaram o 

modelo médico e também questionaram os teóricos do modelo 

social da deficiência e a ideia de um saber homogêneo, ampli-

ando a necessidade de fomentar o debate sobre a intersecciona-

lidade, conclui Diniz (2007).  

Contudo, elas não desconsideraram o modelo social e a im-

portância de suas construções, mas ampliaram a construção dos 

saberes em torno da temática. Como colocou Catherine Walsh 

(2019), quando aborda as experiências do movimento indígena 

equatoriano.  

A partir de vivências como a da Universidade Intercultural das 

Nacionalidades dos Povos Indígenas, apreende-se como se fo-

menta a discussão de diversos saberes, indo além do saber oci-

dental, acadêmico e eurocêntrico, valorizando outros conheci-

mentos, assim como fizeram os participantes do Movimento de 

Pessoas com Deficiência no Reino Unido e nos Estados Unidos.  

Assim como no caso dos povos indígenas que, ao organiza-

rem um espaço acadêmico embasado em suas próprias cosmo-

gonias, rompem com o padrão de conhecimento eurocêntrico e 

colonizado, mostrando que é possível a construção de outras 

vias do conhecimento, o ato de as mulheres PcD se organizarem 
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representa também uma quebra com a posição socialmente im-

posta de passividade e dependência alheia imposta simultanea-

mente às mulheres e às pessoas com deficiência. Ao mesmo 

tempo, denotam a possibilidade de estabelecer comunicações a 

partir das suas vivências concretas e subjetivas com projetos po-

líticos mais amplos.  

No Brasil, o Movimento Político da Deficiência, na década de 

1970, principalmente em 1979, teve um papel essencial para 

questionar os padrões impostos às pessoas com deficiência em 

uma sociedade que também estava calcada no olhar medicali-

zante e as mulheres tiveram uma participação exemplar nessa 

construção, como posto por Anahí Guedes de Mello (2020).  

Segundo Mello (2020), no final da década de 1970 começaram 

a surgir as primeiras organizações compostas e geridas por pes-

soas com deficiência, principalmente por mulheres, iniciando o 

movimento político não mais tuteladas por instituições, pelo es-

tado ou pela família.  

Ademais, Mello (2020) afirma que esse movimento foi impor-

tante para realizar a construção dos primeiros capítulos da 

Constituição Brasileira, que versam sobre os direitos das pes-

soas com deficiência, e também foi responsável pela organiza-

ção da campanha Década da Reabilitação (1970-1979), promo-

vida pela Organização das Nações Unidas, com o intuito de criar 

mais centros de educação e reabilitação para pessoas com defi-

ciência.  

Mello (2020) também destaca que esse movimento político 

surgiu em conjunto com o fortalecimento e o surgimento do cha-

mado movimento feminista de “segunda onda”, que trazia em 

suas pautas as questões dos direitos sexuais e reprodutivos e as 

opressões que elas sofriam somente por serem mulheres. Con-
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tudo, os movimentos das pessoas com deficiência, antes de dis-

cutir as questões referentes à sexualidade, precisavam abordar 

outros temas como por exemplo, prevenção, autonomia e reabi-

litação. Por isso, a autora salienta que existe ainda nos dias atu-

ais uma dificuldade de aproximação do movimento feminista 

das pautas das mulheres com deficiência.  

De acordo com Mello (2020), é necessário que as representan-

tes de organizações, coletivos, redes, grupos e movimentos par-

ticipem de formações em estudos básicos sobre feminismo, pois 

é preciso que as políticas para meninas e mulheres com defici-

ência tenham um maior enfoque nas questões relacionadas a gê-

nero e deficiência.  

Nesse sentido, mulheres com deficiência começaram a se or-

ganizar em coletivos, destacando a interseccionalidade entre gê-

nero, raça/etnia, orientação sexual e deficiência, com o objetivo 

de falar sobre suas demandas e também denunciar a falta de or-

çamento e políticas públicas referentes aos seus direitos.  

Um exemplo importante da organização das mulheres com 

deficiência no Brasil é o Coletivo Feminista de Mulheres com 

Deficiência Helen Keller, que surgiu em 2018. Sua atuação parte 

da necessidade de pautar a discussão das questões referentes a 

gênero e deficiência, salientando os marcadores sociais que as 

diferenciam, como destacam as integrantes, oriundas de todas 

as regiões do país.  

Entre suas ações, destaca-se a organização de campanhas so-

bre os direitos e proteção de meninas e mulheres com deficiên-

cia e as denúncias dos retrocessos na educação de pessoas com 

deficiência no governo do ex-presidente Jair Bolsonaro. Tam-

bém produziram artigos, teses e textos para divulgar informação 

tanto para as mulheres com deficiência como também para 

aquelas sem deficiência que querem aprender sobre machismo 
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e capacitismo, como uma cartilha que fomenta a discussão so-

bre diversos assuntos relacionados às mulheres com deficiên-

cia, cujo material foi escrito por mulheres com deficiência refe-

rência nessa temática.  

Considerações finais  

Assim, é fundamental compreender que o movimento social 

das pessoas com deficiência é amplo, complexo e durante a sua 

construção incorporou diferentes saberes para se colocar à 

frente de suas demandas e não ser tutelado pelos saberes médi-

cos. Ademais, a organização das mulheres é fundamental para 

denunciar o machismo, o racismo, a LGBTQIAPN+fobia, e o ca-

pacitismo que perpassa o cotidiano dessas sujeitas, afirmando 

também que é de suma importância que os movimentos femi-

nistas compreendam a totalidade das pautas dessas mulheres 

para que elas possam ser ouvidas.  

Analisar a historicidade das nomenclaturas e de como o capi-

talismo, através do patriarcado, colonialismo e capacitismo, faz 

com que as opressões se interliguem é fundamental para com-

preender as estratégias adotadas pela militância feminista das 

mulheres com deficiência. E, mais do que isso, mostra como a 

discussão do capacitismo, ao tratar das particularidades, amplia 

as categorias de lutas dentro do feminismo ao incluir as vozes de 

mulheres que, em decorrência de suas condições físicas, eram 

excluídas ou postas em segundo plano.  

Também mostra como a emergência de um movimento femi-

nista anticapacitista permitiu pensar a questão da representati-

vidade de gênero no interior do movimento, até então centrado 

em figuras masculinas e ligado aos espaços intelectuais dos paí-

ses centrais do sistema capitalista.  

Consequentemente, pensar a questão do feminismo antica-

pacitista envolve pensar não apenas a expansão das categorias 
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abordadas pelo feminismo ou pelo movimento de pessoas com 

deficiência, mas também como é uma ferramenta de empode-

ramento que confere às suas integrantes uma plataforma de vi-

sibilização e reconhecimento do seu papel como construtoras de 

um novo modelo de sociedade, que proteja legalmente e reco-

nheça a humanidade das mulheres com deficiências.  
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